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2 — Os operadores de televisão e de rádio estão, ainda, obrigados a 
fornecer, no prazo estabelecido no número anterior, os demais dados e 
metadados relevantes, designadamente:

a) Classificação dos programas, com identificação dos escalões etá-
rios em função dos conteúdos apresentados, dotando os utilizadores 
dos dados necessários para prevenir o visionamento de programas por 
parte de públicos sensíveis;

b) Identificação, através de sinalética apropriada, dos serviços de pro-
gramas ou conteúdos programáticos que asseguram o acompanhamento 
das emissões por pessoas com necessidades especiais, nomeadamente 
através do recurso à legendagem, à interpretação por meio de língua 
gestual, à áudio -descrição ou a outras técnicas que se revelem adequadas.

3 — A alteração dos dados anteriormente fornecidos deve ser comuni-
cada pelos operadores de televisão e de rádio aos fornecedores de GEPs 
com a antecedência mínima de 2 dias sobre a data de emissão prevista, 
ressalvadas as situações de alteração extraordinária justificáveis nos 
termos do n.º 3 do artigo 29.º da Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho.

4 — As obrigações de informação previstas nos números anteriores 
recaem sobre os operadores de distribuição relativamente aos conteúdos 
da sua exclusiva responsabilidade.

Artigo 7.º
Obrigação de actualização

Os dados referidos no artigo anterior são disponibilizados pelos for-
necedores de GEPs aos seus utilizadores, devendo ser actualizados a 
intervalos não superiores a 20 minutos.

Artigo 8.º
Formatação dos dados

1 — A fim de garantir a rápida actualização e disponibilização dos 
dados referidos no artigo 7.º, devem os mesmos ser fornecidos pelos ope-
radores de televisão e de rádio aos fornecedores de GEPs em formato que 
assegure a compatibilidade e automatismo entre sistemas informáticos.

2 — Os operadores de televisão e de rádio, os operadores de distri-
buição e os fornecedores de GEPs devem acordar quanto ao formato 
adequado ao cumprimento do previsto no número anterior, o qual deverá 
ser comunicado à ERC no prazo máximo de 30 dias sobre a data da 
celebração do acordo.

3 — Na impossibilidade de acordo entre os interessados, a ERC 
exercerá funções de arbitragem na escolha do formato a adoptar.

Artigo 9.º
Direito à informação

1 — Deve ser garantido aos utilizadores de GEPs, desde que dispo-
nham de equipamento apropriado para o efeito, o acesso à informação 
actualizada da programação de todos os serviços de programas de te-
levisão e de rádio disponibilizados por cada plataforma, nos termos 
do artigo 4.º

2 — Nos mesmos termos, essa informação deve ser acessível às 
pessoas com necessidades especiais, mediante o recurso a funcionali-
dades adequadas.

Artigo 10.º
Divulgação dos guias electrónicos de programação

Os fornecedores de GEPs devem assegurar a disponibilização, em 
página própria dos guias e no respectivo sítio da internet, garantindo o 
fácil acesso a todos os interessados, de informações relevantes sobre a 
utilização de guias electrónicos de programas, designadamente:

a) Como usar um guia electrónico de programas;
b) Como utilizar as acessibilidades que acompanham os programas;
c) Quais as opções dos guias electrónicos de programas que podem 

ser adaptadas pelo utilizador em concreto às suas necessidades;
d) Quais as fontes adicionais de ajuda ou informação existentes (por 

exemplo sites, linhas telefónicas), quer sejam disponibilizadas pelo 
fornecedor do guia electrónico, quer pelo operador de televisão ou de 
rádio ou pelo operador de distribuição.

Artigo 11.º
Públicos com necessidades especiais

Os fornecedores de GEPs devem concertar esforços com os opera-
dores de televisão e de rádio, operadores de distribuição e associações 
representativas de pessoas com deficiência, com vista à difusão das 
informações e acessibilidades disponíveis nos guias electrónicos de 
programas, relativamente aos públicos com necessidades especiais.

Artigo 12.º
Obrigações quanto aos conteúdos

A apresentação de conteúdos introduzidos por iniciativa dos for-
necedores de GEPs deve respeitar o disposto na legislação aplicável, 
designadamente os limites à liberdade de programação previstos nas 
Leis da Televisão e da Rádio.

Artigo 13.º
Publicidade

A inserção de publicidade nos guias electrónicos de programação deve 
respeitar os princípios e limites legais consagrados no regime jurídico da 
publicidade, assegurando, designadamente, a observância dos princípios 
da licitude, da identificabilidade, da veracidade, o respeito pelos direitos 
dos consumidores e pela leal concorrência.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

5 de Janeiro de 2011. — O Conselho Regulador: José Alberto de 
Azeredo Lopes — Elísio Cabral de Oliveira — Maria Estrela Serra-
no — Rui Assis Ferreira.

204190562 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.º 1421/2011
Por despacho reitoral de 17 de Dezembro de 2010, foi à Doutora 

Ana Paula dos Santos Cordeiro, professora auxiliar, com contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, nesta Universidade, mantido o contrato por tempo inde-
terminado, findo o período experimental, com efeitos a partir de 04 de 
Novembro de 2010.

Relatório a que se refere o artigo 25.º, n.º 1, alínea a)
do Estatuto da Carreira Docente Universitária,

publicado em anexo à Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto:
Considerando a actividade científica e pedagógica desenvolvida no 

quinquénio de 2005 a 2010, descrita no relatório apresentado pela Dou-
tora Ana Paula dos Santos Cordeiro, Professora Auxiliar da Universidade 
Aberta na modalidade de contrato por tempo indeterminado em período 
experimental, e tendo sido ponderados os pareceres circunstanciados e 
fundamentados acerca do referido relatório, elaborados e subscritos pelos 
Doutores João Abreu de Faria Bilhim, Professor Catedrático do Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de 
Lisboa, e Hermano Duarte de Almeida e Carmo, Professor Catedrático do 
Departamento de Ciências Sociais e de Gestão da Universidade Aberta, 
os professores catedráticos, associados e auxiliares com contrato por 
tempo indeterminado pertencentes ao Conselho Científico, na reunião 
de 27 de Outubro do corrente ano deliberaram, por maioria com duas 
abstenções, a favor da proposta de contratação da Doutora Ana Paula dos 
Santos Cordeiro por tempo indeterminado, dando por findo o período 
experimental de cinco anos. Doutor João Luís Cardoso, Presidente do 
Conselho Científico, Professor Catedrático. (Isento de Visto do T.C).

3 de Janeiro de 2011. — O Reitor, Carlos António Alves dos Reis.
204191486 

 Despacho (extracto) n.º 1422/2011
Por despacho reitoral de 30 de Novembro de 2010, foi à Doutora 

Carla Aurélia Rodrigues de Almeida, professora auxiliar, com contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, nesta Universidade, mantido o contrato por tempo inde-
terminado, findo o período experimental, com efeitos a partir de 29 de 
Novembro de 2010.

Relatório a que se refere o artigo 25.º, n.º 1, alínea a)
do Estatuto da Carreira Docente Universitária,

publicado em anexo à Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto
Considerando a actividade científica e pedagógica desenvolvida 

no quinquénio de 2005 a 2010, descrita no relatório apresentado pela 
Doutora Carla Aurélia Rodrigues de Almeida, Professora Auxiliar da 
Universidade Aberta na modalidade de contrato por tempo indeterminado 
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em período experimental, e tendo sido ponderados os pareceres circuns-
tanciados e fundamentados acerca do referido relatório, elaborados e 
subscritos pelas Doutoras Maria Inês Pedrosa da Silva Duarte, Profes-
sora Catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, e 
Maria de Fátima Favarrica Pimenta Oliveira, Professora Catedrático da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, os professores catedrá-
ticos, associados e auxiliares com contrato por tempo indeterminado 
pertencentes ao Conselho Científico, na reunião de 26 de Maio do 
corrente ano deliberaram, por unanimidade, a favor da proposta de 
contratação da Doutora Carla Aurélia Rodrigues de Almeida por tempo 
indeterminado, dando por findo o período experimental de cinco anos. 
(Isento de visto do T. C.)

O Presidente do Conselho Científico, Doutor João Luís Cardoso, 
professor catedrático.

3 de Janeiro de 2011. — Reitor, Carlos António Alves dos Reis.
204191542 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 1423/2011
Considerando o âmbito de autonomia reconhecido às Universidades 

Públicas pelo n.º 2 do artigo 76 da Constituição, cujo conteúdo essencial 
é desenvolvido pelos artigos 11.º, 66.º e seguintes e 70.º e seguintes da 
Lei n.º 62/2007 de 10 de Setembro (RJIES);

Tendo presente o disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 92.º do 
RJIES, conjugado com o artigo 31.º, n.º 1, alínea g) dos Estatutos da 
Universidade de Lisboa aprovados pelo Despacho Normativo n.º 36/2008 
publicados no D.R., 2.ª série, n.º 148 de 01 de Agosto de 2008;

Considerando o Despacho n.º 5972/2010, de 5 de Abril, relativo ao 
novo Regulamento Orgânico da Reitoria da Universidade de Lisboa, 
que determinou a transição do Gabinete de Desporto Universitário da 
Universidade de Lisboa para os Serviços de Acção Social da mesma 
Universidade;

Considerando ainda o teor do Despacho n.º 22695/2009, publicado 
no D.R., 2.ª série, n.º 199, de 14 de Outubro de 2009, que consagra os 
Estatutos dos Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa; e

Considerando, por último, a competência que me é conferida pelo 
n.º 3 do artigo 126.º do RJIES;

Determino a afectação aos Serviços de Acção Social da Universidade 
de Lisboa da técnica superior Sara Micaela Pereira da Silva, com efeitos 
a partir de 01 de Janeiro de 2011.

31 de Dezembro de 2010. — O Reitor, Prof. Doutor António Sampaio 
da Nóvoa.

204189064 

 Despacho n.º 1424/2011
Considerando o âmbito de autonomia reconhecido às Universidades 

Públicas pelo n.º 2 do artigo 76 da Constituição, cujo conteúdo essencial 
é desenvolvido pelos artigos 11.º, 66.º e seguintes e 70.º e seguintes da 
Lei n.º 62/2007 de 10 de Setembro (RJIES);

Tendo presente o disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 92.º do 
RJIES, conjugado com o artigo 31.º, n.º 1, alínea g) dos Estatutos da 
Universidade de Lisboa aprovados pelo Despacho Normativo n.º 36/2008 
publicados no D.R., 2.ª série, n.º 148 de 01 de Agosto de 2008;

Considerando a competência que me é conferida pelo n.º 3 do ar-
tigo 126.º do RJIES;

Determino a afectação à Reitoria da Universidade de Lisboa da técnica 
superior Helena Maria de Matos Saramago, com efeitos a partir de 01 
de Janeiro de 2011.

31 de Dezembro de 2010. — O Reitor, Prof. Doutor António Sampaio 
da Nóvoa.

204189007 

 Faculdade de Belas-Artes

Deliberação n.º 173/2011

Delegação de Competências

Nos termos do artigo 35.º a 41.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo conjugado com o artigo 8.º alínea e) da Lei n.º 2/2004 de 

15 Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005 de 30 de Agosto e pela Lei 
n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezembro e do artigo 56.º dos Estatutos da Fa-
culdade de Belas -Artes da Universidade de Lisboa, publicados em 6 de 
Fevereiro de 2009 no Diário da República, 2.ª série, n.º 26 e rectificados 
em D. R. de 25 de Fevereiro de 2009, 2.ª série n.º 39, delego:

1 — Na Chefe da Divisão Financeira e Patrimonial da Faculdade 
de Belas -Artes da Universidade de Lisboa, Cristina da Silva Figueira 
Fernandes, a competência para a prática dos seguintes actos aplicados 
a pessoal hierarquicamente a eles subordinado:

a) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo 
plano anual.

5 de Janeiro de 2011. — A Secretária-Coordenadora, Ana Paula 
Carreira.

204186748 

 Faculdade de Letras

Despacho n.º 1425/2011
Por despacho de 18 de Novembro de 2010 do Reitor da Universidade 

de Lisboa, foi autorizada a contratação do Licenciado Patrick Dinkhuij-
sen da Silva, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2010, em regime 
de Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo, 
a tempo parcial (50 %), até 31 de Agosto de 2012, com a categoria de 
Professor auxiliar convidado, e o vencimento correspondente ao escalão 
01 e índice 195, nos termos do artigo 31.º, n.º 1 e artigo 69.º do ECDU 
e artigo 20.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas).

16 Dezembro de 2010. — O Director, Prof. Doutor António M. 
Feijó.

204188976 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.º 1651/2011

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento 
de um posto de trabalho de técnico superior da carreira geral 

de técnico superior, por tempo determinado
1 — Nos termos do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27de Fevereiro, torna  -se público que, por despacho 
de 21 de Dezembro de 2010 do Reitor da Universidade da Madeira, 
se encontra aberto procedimento concursal comum, tendo em vista a 
ocupação de um posto de trabalho de técnico superior, previsto e não 
ocupado, constante do mapa de pessoal da Universidade da Madeira, na 
modalidade de relação jurídica de emprego público, titulada por con-
trato de trabalho por tempo determinado, com a duração de 12 meses, 
renovável até ao máximo de 3 anos.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e Código do 
Procedimento Administrativo.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento neste Organismo e não ter sido efectuada con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), por esta ter sido considerada temporariamente 
dispensada, uma vez que ainda não foi publicado qualquer procedimento 
concursal para a constituição das referidas reservas de recrutamento.

4 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(http://www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República e, por extracto, na página electrónica da Uni-
versidade da Madeira, Unidade de Recursos Humanos (http://www.urh.
uma.pt) e, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

5 — Âmbito do recrutamento: Nos termos do disposto no n.º 5 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

6 — Por despacho do Reitor da Universidade da Madeira, de 22 
de Dezembro de 2010, tendo em conta a natureza técnica das tarefas 
a executar e a urgência de que se reveste o procedimento, em caso de 
impossibilidade de ocupação do posto por trabalhador com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, procede  -se ao 




